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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. COMPUTO EM DOBRO DO PERÍODO DE PRISÃO NO 
COMPLEXO CURADO. REMIÇÃO SUI GENERIS. BENEFÍCIO DA 
EXECUÇÃO. INCIDÊNCIA SOBRE O PENA TOTAL IMPOSTA AO 
APENADO. INAPLICABILIDADE DA LIMITAÇÃO DO ART. 75 
DO CÓDIGO PENAL. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 715/STF. 
AGRAVO DESPORVIDO.
1. Incide o enunciado sumular n. 715 da Suprema Corte no cálculo 
do cômputo em dobro do período de pena cumprido no Complexo 
Curado por se tratar de um benefício da execução penal, cuja natureza 
jurídica é de uma remição sui generis. 
2. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de que "A unificação das penas, prevista no art. 75 do Código Penal, 
diz respeito ao tempo de duração da pena privativa de liberdade, que 
não pode exceder ao limite de 30 (trinta) anos. Quanto aos benefícios 
(livramento condicional, progressão, remição, etc.), todavia, o cálculo 
deverá ser executado sobre o total da condenação. Nesse sentido a 
jurisprudência consolidada desta Corte e do eg. Supremo Tribunal 
Federal, onde a matéria, inclusive, encontra-se sumulada com o 
seguinte teor: 'A pena unificada para atender ao limite de 30 (trinta) 
anos de cumprimento, determinado pelo art. 75 do Código Penal, não é 
considerada para a concessão de outros benefícios, como o livramento 
condicional ou regime mais favorável da execução.' (Súmula n. 
715/STF)". (HC n. 333.735/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, julgado em 23/2/2016, DJe de 4/3/2016).
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Documento eletrônico VDA42081197 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 20/06/2024 14:14:03
Código de Controle do Documento: 59ffb372-94f6-46d8-b2b9-2c2579035492



Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 18 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. COMPUTO EM DOBRO DO PERÍODO DE PRISÃO NO 
COMPLEXO CURADO. REMIÇÃO SUI GENERIS. BENEFÍCIO DA 
EXECUÇÃO. INCIDÊNCIA SOBRE O PENA TOTAL IMPOSTA AO 
APENADO. INAPLICABILIDADE DA LIMITAÇÃO DO ART. 75 
DO CÓDIGO PENAL. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 715/STF. 
AGRAVO DESPORVIDO.
1. Incide o enunciado sumular n. 715 da Suprema Corte no cálculo 
do cômputo em dobro do período de pena cumprido no Complexo 
Curado por se tratar de um benefício da execução penal, cuja natureza 
jurídica é de uma remição sui generis. 
2. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de que "A unificação das penas, prevista no art. 75 do Código Penal, 
diz respeito ao tempo de duração da pena privativa de liberdade, que 
não pode exceder ao limite de 30 (trinta) anos. Quanto aos benefícios 
(livramento condicional, progressão, remição, etc.), todavia, o cálculo 
deverá ser executado sobre o total da condenação. Nesse sentido a 
jurisprudência consolidada desta Corte e do eg. Supremo Tribunal 
Federal, onde a matéria, inclusive, encontra-se sumulada com o 
seguinte teor: 'A pena unificada para atender ao limite de 30 (trinta) 
anos de cumprimento, determinado pelo art. 75 do Código Penal, não é 
considerada para a concessão de outros benefícios, como o livramento 
condicional ou regime mais favorável da execução.' (Súmula n. 
715/STF)". (HC n. 333.735/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, julgado em 23/2/2016, DJe de 4/3/2016).
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por ERONILDO VIEIRA DA 
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SILVA contra decisão monocrática de minha lavra, na qual não conheci do habeas 

corpus impetrado em seu favor e por meio do qual pretendia a concessão da ordem para 

"considerar o tempo corresponde ao cômputo em dobro do período de prisão degradante 

como remição de pena ou que determine seja contabilizado para fins de redução do tempo 

de encarceramento, inclusive, em se tratando do cumprimento do tempo máximo de 

prisão previsto no art. 75 do CP" (e-STJ Fl.8).

No presente agravo regimental, a Defensoria reitera os argumentos no sentido 

de ilegalidade no acórdão a quo e na decisão agravada "por não se contabilizar o cômputo 

em dobro dos dias de encarceramento degradante como prisão efetivamente cumprida 

para fins do art. 75 do CP, sob o pretexto ilegal de se tratar de remição de pena" (e-STJ fl. 

329)

Sustenta que esta Corte Superior já tem julgados que "em se tratando de 

livramento condicional, conta-se o tempo do período de prova para alcançar o tempo 

máximo de prisão previsto no Art. 75 do CP” (e-STJ fl. 330).

Desse modo, argumenta que se jurisprudência fixou-se "no sentido que sequer 

precisa está encarcerado para contar como pena efetivamente cumprida e consequente 

extinção da punibilidade com base no art. 75 do CP, não é razoável ou proporcional 

desconsiderar o cômputo em dobro estabelecido na referida Resolução como para 

alcançar o tempo máximo de prisão previsto no art. 75 do CP" (e-STJ fl. 331).

Pede, ao final, a reconsideração da r. decisão agravada ou o provimento do 

Agravo Regimental para conceder a ordem nos termos da inicial apresentada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

Entretanto, em que pesem os argumentos postos no agravo regimental, tenho 

que não tiveram o condão de abalar os fundamentos da decisão monocrática que não 

conheceu do habeas corpus, nos seguintes termos:

Busca-se, na presente impetração, que seja contabilizado como pena 
efetivamente cumprida o cômputo em dobro do tempo de prisão 
degradante, calculado sobre o limite máximo de 30 (trinta) anos e não da 
soma das reprimendas que ultrapassaria esse limite.
Não assiste razão ao impetrante, uma vez que pacificou-se na jurisprudência 
deste Superior Tribunal de Justiça que, "A unificação das penas, prevista no 
art. 75 do Código Penal, diz respeito ao tempo de duração da pena privativa 
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de liberdade, que não pode exceder ao limite de 30 (trinta) anos. Quanto aos 
benefícios (livramento condicional, progressão, remição, etc.), todavia, o 
cálculo deverá ser executado sobre o total da condenação. Nesse sentido a 
jurisprudência consolidada desta Corte e do eg. Supremo Tribunal Federal, 
onde a matéria, inclusive, encontra-se sumulada com o seguinte teor: 'A pena 
unificada para atender ao limite de 30 (trinta) anos de cumprimento, 
determinado pelo art. 75 do Código Penal, não é considerada para a 
concessão de outros benefícios, como o livramento condicional ou regime 
mais favorável da execução.' (Súmula n. 715/STF)". (HC n. 333.735/SP, 
relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 23/2/2016, DJe de 
4/3/2016.)
No mesmo sentido, mutatis mutandis:

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DIAS REMIDOS. 
DESCONTO DA TOTALIDADE DA PENA, SEM O LIMITE DE 
TRINTA ANOS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Na presente irresignação, sustenta a parte agravante, 
preambularmente, o cabimento do habeas corpus como substitutivo de 
recurso próprio na hipótese de flagrante ilegalidade.
2. Ocorre que o decisum agravado, inobstante o não cabimento do 
mandamus, porquanto a tese aduzida no writ não foi apreciada pelo 
Juízo da instância primeira e pelo Tribunal a quo, o que caracteriza 
supressão de instância, analisou a possibilidade de concessão da ordem 
de ofício, negando, finalmente, seguimento ao writ, por não vislumbrar 
a existência de flagrante ilegalidade. Assim, preservou-se a utilidade e 
a eficácia do habeas corpus, que é o instrumento constitucional mais 
importante de proteção à liberdade individual do cidadão ameaçada 
por ato ilegal ou abuso de poder, com garantia da celeridade que seu 
julgamento requer.
3. Firmou-se nesta Corte Superior de Justiça entendimento no sentido 
de que os dias remidos devem descontados da totalidade da penalidade 
imposta, a teor da Súmula n. 715 do STF. Portanto, eventual período a 
ser remido não é descontado da pena unificada a que se refere o art. 75 
do Código Penal, mas do total da pena aplicada ao sentenciado.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 430.196/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/4/2018, DJe de 12/4/2018.)
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. EXECUÇÃO. REMIÇÃO. UNIFICAÇÃO DAS PENAS. 
SÚMULA N. 715 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. WRIT 
NÃO CONHECIDO.
1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira 
Turma do Supremo Tribunal Federal, esta Corte não admite habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio, porém ressalta a possibilidade 
de concessão da ordem de ofício se existir flagrante ilegalidade na 
liberdade de locomoção do paciente.
2. A tese da defesa de inaplicabilidade da Súmula n. 715 do STF aos 
casos de remição da pena não encontra respaldo na jurisprudência 
desta Corte, segundo a qual esse instituto deve incidir sobre o total da 
reprimenda, sem o limite de 30 anos estipulado no art. 75 do Código 
Penal.
3. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 328.548/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 16/6/2016, DJe de 24/6/2016.)
 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. UNIFICAÇÃO DE PENAS. 
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ART. 75 DO CÓDIGO PENAL. LIMITE DE 30 ANOS. CÁLCULO DE 
BENEFÍCIOS. 
INAPLICABILIDADE. ORDEM DENEGADA. 
1. Tanto o Supremo Tribunal Federal quanto o Superior Tribunal de 
Justiça têm entendimento no sentido de que o cálculo para a concessão 
de qualquer benefício penal deve ter por base o somatório das 
reprimendas efetivamente impostas ao condenado, não advindo nenhum 
efeito da unificação das penas, senão como limite máximo da pena 
privativa de liberdade em 30 anos. 
2. Ordem denegada. (HC 202.384/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
Quinta Turma, DJe de 1/9/2011).
 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. UNIFICAÇÃO DE 
REPRIMENDAS. ART. 75 DO CÓDIGO PENAL. LIMITE TEMPORAL. 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. NÃO APLICAÇÃO PARA O 
CÁLCULO DE BENEFÍCIOS. SÚMULA 715 DA SUPREMA CORTE. 
PROVIMENTO DA IRRESIGNAÇÃO. 
1. O art. 75 do Código Penal estabelece o limite de 30 (trinta) anos 
para o cumprimento da pena privativa de liberdade. 
2. A unificação de penas, prevista no referido dispositivo legal, não 
influi no cálculo do lapso para fins de concessão de benefícios, pois 
deve ser considerado o tempo total da condenação (Súmula 715/STF). 
3. Recurso especial conhecido em parte e, nesta extensão, provido. 
(REsp 1050367/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 
de 26/4/2010).

Desse modo, estando o acórdão impugnado em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior, inexistem manifesta ilegalidade ou o 
alegado constrangimento ilegal que autorize a concessão de ofício da ordem.

Ante o exposto, com base no art. 34, XX, do RISTJ, não conheço do presente 
habeas corpus.
 

Tratando-se o cômputo em dobro do período de pena cumprido no Complexo 

Curado de um benefício da execução penal, cuja natureza jurídica é de uma remição sui 

generis deve ser aplicado a ele o enunciado sumular n. 715 da Suprema Corte que assim 

prevê:

A pena unificada para atender ao limite de trinta anos de cumprimento, 
determinado pelo art. 75 do Código Penal, não é considerada para a 
concessão de outros benefícios, como o livramento condicional ou regime 
mais favorável de execução.
 

No mesmo sentido são os julgados desta Corte Superior, conforme bem 

destacado na decisão agravada, que consignou de forma expressa que "A unificação das 

penas, prevista no art. 75 do Código Penal, diz respeito ao tempo de duração da pena 

privativa de liberdade, que não pode exceder ao limite de 30 (trinta) anos. Quanto aos 

benefícios (livramento condicional, progressão, remição, etc.), todavia, o cálculo deverá 

ser executado sobre o total da condenação. Nesse sentido a jurisprudência consolidada 

desta Corte e do eg. Supremo Tribunal Federal, onde a matéria, inclusive, encontra-se 
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sumulada com o seguinte teor: 'A pena unificada para atender ao limite de 30 (trinta) 

anos de cumprimento, determinado pelo art. 75 do Código Penal, não é considerada 

para a concessão de outros benefícios, como o livramento condicional ou regime mais 

favorável da execução.' (Súmula n. 715/STF)". (HC n. 333.735/SP, relator Ministro Felix 

Fischer, Quinta Turma, julgado em 23/2/2016, DJe de 4/3/2016).

Desse modo, não há como acolher a irresignação da Defesa, cuja interpretação 

que pretende fazer incidir no caso concreto, vai contra o entendimento já consolidado 

nesta Corte Superior e na Súmula da Suprema Corte.

Em reforço aos precedentes colacionados na decisão agravada:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO. DESCONTO DO TOTAL DA CONDENAÇÃO. APLICAÇÃO DO 
ART. 75 DO CP. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 715 DO 
STF.
1. Agravante condenado à pena total superior a 30 anos de reclusão, a 
remição a ele concedida deve incidir sobre o total da reprimenda imposta e 
não sobre o limite de 30 anos previsto no art. 75 do Código Penal.
2. Apesar de existirem precedentes isolados em sentido contrário, a 
jurisprudência se consolidou nesta Corte e no Supremo Tribunal Federal, 
em que a matéria, inclusive, foi sumulada com o seguinte teor: [...] A pena 
unificada para atender ao limite de 30 anos de cumprimento, determinado 
pelo art. 75 do Código Penal, não é considerada para a concessão de outros 
benefícios, como o livramento condicional ou regime mais favorável da 
execução (Súmula 715/STF).
3. Agravo regimental provido para reformar a decisão impugnada, 
determinando-se que seja mantido o entendimento exarado pelas instâncias 
ordinárias, segundo o qual a remição da pena deve recair sobre a totalidade 
da condenação.
(AgRg no HC n. 331.882/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 3/5/2018, DJe de 11/5/2018.)
 
EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO A RECURSO 
PRÓPRIO. UNIFICAÇÃO DE PENAS. ART. 75 DO CÓDIGO PENAL. 
LIMITE DE 30 ANOS. CÁLCULO DE BENEFÍCIOS. INAPLICABILIDADE. 
SÚMULA 715/STF. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado a justificar a concessão da ordem, de ofício.
2. "A pena unificada para atender ao limite de trinta anos de cumprimento, 
determinado pelo art. 75 do Código Penal, não é considerada para a 
concessão de outros benefícios, como o livramento condicional ou regime 
mais favorável de execução". (Súmula 715/STF)
3. O cálculo para a concessão de qualquer benefício, por ocasião da 
execução penal, deve ter por base o somatório das penas privativas de 
liberdade efetivamente impostas ao condenado.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 353.328/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 18/10/2016, DJe de 8/11/2016.)
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EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS 
(REMIÇÃO) TENDO POR BASE O ARTIGO 75 DO CÓDIGO PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 715/STF. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido 
de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão 
legal de cabimento de recurso próprio (v.g.: HC n. 109.956/PR, Rel. Min. 
Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 
DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 
13/5/2014). As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-
se a esta dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC 
n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 
297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de 
Assis Moura, DJe de 4/6/2014).
II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização 
de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso especial, situação que 
implica o não conhecimento da impetração.
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 
ordem de ofício.
III - A unificação das penas, prevista no art. 75 do Código Penal, diz 
respeito ao tempo de duração da pena privativa de liberdade, que não pode 
exceder ao limite de 30 (trinta) anos. Quanto aos benefícios (livramento 
condicional, progressão, remição, etc.), todavia, o cálculo deverá ser 
executado sobre o total da condenação.
Nesse sentido a jurisprudência consolidada desta Corte e do eg. Supremo 
Tribunal Federal, onde a matéria, inclusive, encontra-se sumulada com o 
seguinte teor: "A pena unificada para atender ao limite de 30 (trinta) anos 
de cumprimento, determinado pelo art. 75 do Código Penal, não é 
considerada para a concessão de outros benefícios, como o livramento 
condicional ou regime mais favorável da execução" (Súmula 715/STF).
Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 333.735/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
23/2/2016, DJe de 4/3/2016.)
 
HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO. EXECUÇÃO PENAL. 
CÁLCULO DE BENEFÍCIOS. PARÂMETRO. SOMA DAS CONDENAÇÕES. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 
Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento do 
habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em 
substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as situações em que, à 
vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo da 
liberdade do(a) paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de 
habeas corpus.
2. O cálculo para a obtenção de benefícios da execução penal deverá ter 
como base o somatório das condenações definitivas, pois o limite previsto no 
artigo 75 do Código Penal refere-se somente ao tempo máximo de 
cumprimento das penas privativas de liberdade. Súmula 715/STF.
3. Ordem não conhecida.
(HC n. 214.748/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/6/2014, DJe de 4/8/2014.)
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Desse modo, inexiste flagrante constrangimento ilegal no acórdão atacado ou 

na decisão agravada de modo que não  há fundamento para provimento do recurso ou a 

concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0119346-9 HC 903.986 / PE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00026478120018174011  0193724720238179000  193724720238179000  
26478120018174011  87706520218179000

EM MESA JULGADO: 18/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ERIKA ROBERTA ALEXANDRINO DA SILVA 
ADVOGADO : ERIKA ROBERTA ALEXANDRINO DA SILVA  - PE052759
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE : ERONILDO VIEIRA DA SILVA (PRESO)
OUTRO NOME : ERONILDO VIEIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Remição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERONILDO VIEIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ERIKA ROBERTA ALEXANDRINO DA SILVA  - PE052759
OUTRO NOME : ERONILDO VIEIRA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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